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“Insucesso e abandono escolar” 
Projecto aprovado na 2.ª Comissão

Os deputados à Sessão Parlamentar de 2007 do “Parlamento dos Jovens” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Apostar nas vias profissionalizantes através da ligação entre os empresários e as escolas, da criação de redes de cooperação entre estes dois universos, dando especial atenção à criação de estágios a nível do secundário, indo ao encontro das necessidades e preferências dos alunos (de carácter geral e facultativo).
2. Adaptar os conteúdos programáticos de cada disciplina aos respectivos cursos, para motivação dos alunos em relação ao conteúdo e às aulas.

3. Redireccionar e fiscalizar a aplicação dos fundos para a educação, intervindo sobre a logística, apoio psico-social, subsídios e manuais escolares.

4. Criar uma estrutura de acompanhamento, dirigida por profissionais, que identifique os casos particulares de possível abandono. A análise singular dos factores que influenciam o insucesso ou possível abandono escolar permitirá uma acção mais objectiva e eficaz no combate a esta situação.

5. Estruturar o “Programa Motivar – prevenção e combate ao insucesso e abandono escolar”: sensibilizar e responsabilizar a sociedade para a urgência da formação dos jovens, promovendo campanhas na comunicação social; incentivar uma escolaridade de 12 anos (sem no entanto se alterar a escolaridade mínima obrigatória) e articular centros de apoio social escolar com as equipas do programa para a prevenção e eliminação da exploração do trabalho infantil (PETI), para além da redistribuição da oferta educativa de cursos do ensino secundário menos solicitados, contando para isso com o apoio das autarquias e associações intermunicipais já existentes, no que concerne a transporte e outros meios logísticos (medida a aplicar em pequenas áreas territoriais, menos de 5 municípios).
6. No âmbito da autonomia das escolas, conferir-lhes o poder para encontrar e implementar as soluções mais adequadas para os seus problemas concretos, fixando os objectivos a atingir com essas soluções, num determinado período de tempo.

7. Estabelecer um critério mínimo de competências a partir do qual o aluno terá, obrigatoriamente e num âmbito estrutural, apoio que será facultado por professores disponíveis, com horário zero e outros.
